
A União Brasileira de Educação Católica (UBEC), Associação Civil, de direito 
privado,  sem fins econômicos, de caráter educacional, assistencial, cultural e 
filantrópico, inscrita no CNPJ nº 00.331.801/0001-30, de acordo com o disposto 
em seu Estatuto e na legislação vigente, com atividade preponderante na área 
da educação, vem, por meio do presente instrumento, tornar pública  a Errata 
Nº 1 para o Processo Seletivo 

,  publicado no site: 
https://www.catolica.edu.br/ em 15/07/2024.

Quanto ao conteúdo do Anexo II, após alteração, leia-se:
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2.1. As alterações aqui apresentadas passam a viger na data de sua 
publicação.

2.2.Permanecem inalterados os demais itens e anexo do Edital.
2.3.Os casos omissos ou eventuais dúvidas na interpretação do presente 
documento serão dirimidos pela Diretoria Geral do Grupo UBEC.

Brasília/DF, 14 de agosto de 2024.

Ir. Divina Neves

Vice-Presidente do Conselho de Administração

Geraldo Adair da Silva

Presidente do Conselho de Administração
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1 Os cônjuges ou conviventes poderão apresentar apenas 1 (um) comprovante de residência nominal a um dos dois, desde que legalmente casados ou em União Estável.
2

Formas de emancipação previstas em lei: pela concessão dos pais mediante escritura pública ou por sentença judicial, pelo casamento, pelo exercício de emprego público 
efetivo, pelo exercício de estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego desde que o menor com 16 (dezesseis) anos completos possua renda própria 
decorrente de tal vínculo empregatício.
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